
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.015 - RS (2012/0240181-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PEDRO LECZINIEWSKI 
ADVOGADO : CIBELE GRALHA MATEUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : SOLANGE DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE. IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE 
ELETRIFICAÇÃO RURAL. DITAMES DO RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. APLICABILIDADE 
DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2028 DO CC/2002. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
REVISÃO. SÚMULA 07 DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.015 - RS (2012/0240181-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PEDRO LECZINIEWSKI 
ADVOGADO : CIBELE GRALHA MATEUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : SOLANGE DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO LECZINIEWSKI 

contra decisão proferida pelo Ministro Presidente do STJ que, com 

fundamento no art. 544, § 4.º, II, alínea "b", do CPC c/c art. 5º da Res. STJ 

n.º 18/2008, conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial 

(fls. 237/238).

Nas razões do regimental, às fls. 242/245, o agravante alega que "a 

decisão que não reconheceu afronto ao 535 do CPC, que não reconheceu a 

legitimidade da CEEE para a ação e declarou a prescrição não está em 

conformidade com o entendimento do STJ". 

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.015 - RS (2012/0240181-6)
  
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 
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próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 
qualquer omissão ou contradição, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, Segunda 
Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg no Ag 
1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
6/3/2012; AgRg no Ag 977.769, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 25/2/2010.
Quanto às alegações de ilegitimidade passiva e de inexistência de 
condição suspensiva do prazo prescricional, tem-se que a inversão do 
julgado demandaria necessário revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. 
Corte, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
Quanto ao mérito, a eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.063.661/RS (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 08/03/2010), 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que "prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código 
Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, 
a pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de 
rede de eletrificação rural, posteriormente incorporada ao patrimônio 
da CEEE/RGE, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 
do Código Civil de 2002", nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REDE DE ELETRIFICAÇÃO 
RURAL. COBRANÇA DOS VALORES APORTADOS. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA, NA VIGÊNCIA DO CC/16, E QUINQUENAL, NA 
VIGÊNCIA DO CC/02, RESPEITADA A REGRA DE TRANSIÇÃO 
DO ART. 2.028/CC02.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 (vinte) anos, 
na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na 
vigência do Código Civil de 2002, a  pretensão de cobrança dos 
valores aportados para a construção de rede de eletrificação rural, 
posteriormente incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, 
respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código 
Civil de 2002.
2. Recurso especial provido para afastar a prescrição decretada e 

Documento: 1359094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2014 Página  3 de 3



 
 

 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo." 

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela 
qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 5º, 
inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0240181-6 AREsp 256.015 / RS

Números Origem:  00110801005225  10801005225  70033697046  70044082006  70047315825  70048347967

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO LECZINIEWSKI
ADVOGADO : CIBELE GRALHA MATEUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
ADVOGADO : SOLANGE DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO LECZINIEWSKI
ADVOGADO : CIBELE GRALHA MATEUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS
ADVOGADO : SOLANGE DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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